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INTRODUÇÃO 

 

As complicações pós-operatórias consti-

tuem uma importante causa de morbidade e 

mortalidade em pacientes submetidos a proce-

dimentos cirúrgicos, representando um dos 

maiores desafios da assistência perioperatória. 

Embora os avanços nas técnicas cirúrgicas, 

anestésicas, no monitoramento intraoperatório 

e nos protocolos de recuperação tenham promo-

vido significativa redução da mortalidade cirúr-

gica nas últimas décadas, a ocorrência de even-

tos adversos após a cirurgia permanece elevada, 

comprometendo a recuperação clínica, prolon-

gando o tempo de internação e aumentando a 

necessidade de intervenções terapêuticas adici-

onais (INTERNATIONAL SURGICAL OUT-

COMES STUDY [ISOS] GROUP, 2019). 

Estima-se que mais de 300 milhões de pro-

cedimentos cirúrgicos sejam realizados anual-

mente em todo o mundo, número que cresce 

progressivamente em decorrência do envelheci-

mento populacional, da maior prevalência de 

doenças crônicas e da ampliação do acesso aos 

serviços cirúrgicos (WEISER et al., 2008). 

Nesse contexto, mesmo complicações conside-

radas potencialmente evitáveis representam ex-

pressivo impacto sobre os sistemas de saúde, 

elevando custos assistenciais, aumentando as 

taxas de readmissão hospitalar e contribuindo 

para pior qualidade de vida dos pacientes. 

A ocorrência dessas complicações resulta 

da interação entre fatores relacionados ao paci-

ente, ao procedimento cirúrgico e à assistência 

prestada durante o período perioperatório. 

Idade avançada, fragilidade, desnutrição, obesi-

dade, diabetes mellitus, tabagismo, doenças 

cardiovasculares e pulmonares, além da realiza-

ção de cirurgias extensas, prolongadas ou de ur-

gência, estão entre os principais fatores associ-

ados ao aumento do risco de eventos adversos. 

Paralelamente, alterações fisiológicas desenca-

deadas pelo trauma cirúrgico, como a resposta 

inflamatória sistêmica, modificações neuroen-

dócrinas e imunológicas, contribuem para o de-

senvolvimento decomplicações respiratórias, 

cardiovasculares, infecciosas, tromboembóli-

cas, gastrointestinais e neurológicas. 

Diante desse cenário, organizações interna-

cionais, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), têm enfatizado a implementação de es-

tratégias voltadas à segurança cirúrgica, desta-

cando medidas como avaliação pré-operatória 

criteriosa, utilização de protocolos assistenciais 

padronizados, antibioticoprofilaxia adequada, 

controle de fatores de risco modificáveis e mo-

nitorização clínica sistemática. Essas interven-

ções têm demonstrado potencial para reduzir a 

incidência de complicações, favorecer o diag-

nóstico precoce e melhorar os desfechos clíni-

cos dos pacientes submetidos a procedimentos 

cirúrgicos (WORLD HEALTH ORGANIZA-

TION, 2009). 

Dessa forma, compreender os principais fa-

tores envolvidos no desenvolvimento das com-

plicações pós-operatórias, seus mecanismos fi-

siopatológicos e as estratégias atualmente reco-

mendadas para sua prevenção, identificação 

precoce e tratamento constitui aspecto funda-

mental para a prática clínica baseada em evi-

dências e para a promoção de uma assistência 

cirúrgica mais segura e eficiente. 

Assim, este capítulo tem como objetivo 

analisar as principais complicações pós-opera-

tórias, abordando seus fatores de risco, meca-

nismos fisiopatológicos, estratégias de preven-

ção, métodos de diagnóstico precoce e as prin-

cipais abordagens terapêuticas descritas na lite-

ratura científica. 

 

MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, de caráter descritivo, realizada entre os 
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meses de junho e julho de 2026, por meio de 

buscas nas bases de dados PubMed, SciELO, 

LILACS e Google Scholar, além da consulta a 

livros-texto clássicos de cirurgia e documentos 

institucionais publicados por organizações na-

cionais e internacionais, como a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e Ministério da 

Saúde. 

Foram utilizados os descritores "complica-

ções pós-operatórias", "trauma cirúrgico", "pe-

rioperative care", "postoperative complica-

tions", "surgical complications", "prevention", 

"early diagnosis", "sepsis", combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos publicados prefe-

rencialmente entre 2015 e 2026, nos idiomas 

português e inglês, disponíveis na íntegra e re-

lacionados aos mecanismos fisiopatológicos, 

fatores de risco, prevenção, diagnóstico precoce 

e tratamento das complicações pós-operatórias. 

Também foram incluídas diretrizes clínicas, 

consensos internacionais e livros de referência 

na área cirúrgica. 

Foram excluídos artigos duplicados, estu-

dos incompletos, resumos de eventos científi-

cos e publicações que não abordavam direta-

mente o tema proposto. 

Após a seleção dos estudos, realizou-se lei-

tura crítica do material, sendo os resultados or-

ganizados de forma descritiva em categorias te-

máticas: fisiopatologia da resposta ao trauma 

cirúrgico, classificação das complicações pós-

operatórias, fatores de risco, estratégias de pre-

venção, diagnóstico precoce, principais compli-

cações pós-operatórias e sepse e choque séptico 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Fisiopatologia da resposta ao trauma 

cirúrgico 

O trauma cirúrgico corresponde à agressão 

tecidual provocada pelo procedimento operató-

rio e desencadeia uma série de respostas fisio-

lógicas destinadas à manutenção da homeostase 

e à recuperação do organismo. Essas respostas 

são desencadeadas imediatamente após a lesão 

e envolvem a integração dos sistemas nervoso, 

endócrino, imunológico e metabólico, consti-

tuindo um mecanismo adaptativo essencial para 

a sobrevivência do paciente no período periope-

ratório (FINNERTY et al., 2013; CUTHBERT-

SON, 1932). 

Os estímulos nociceptivos provenientes do 

tecido lesionado são conduzidos ao sistema ner-

voso central, promovendo ativação do sistema 

nervoso simpático e do eixo hipotálamo-hipó-

fise-adrenal. Como consequência, ocorre au-

mento da liberação de catecolaminas, cortisol, 

glucagon e hormônio do crescimento, hormô-

nios responsáveis por importantes adaptações 

fisiológicas ao estresse cirúrgico. Essas altera-

ções promovem elevação da frequência cardí-

aca, aumento da pressão arterial, mobilização 

das reservas energéticas e maior consumo de 

oxigênio pelos tecidos, assegurando o supri-

mento metabólico necessário durante a recupe-

ração pós-operatória (FINNERTY et al., 2013). 

Paralelamente, desenvolve-se uma resposta 

inflamatória caracterizada pela ativação de ma-

crófagos, neutrófilos e outras células do sistema 

imune, que liberam citocinas pró-inflamatórias, 

como fator de necrose tumoral alfa (TNF-α), in-

terleucina-1 (IL-1) e interleucina-6 (IL-6). Es-

ses mediadores exercem papel fundamental na 

coordenação da resposta inflamatória, estimu-

lando o recrutamento celular, a ativação dos 

mecanismos de defesa e a síntese hepática de 

proteínas de fase aguda. Embora indispensável 

para o processo de reparo tecidual, a manuten-

ção prolongada dessa resposta inflamatória 

pode favorecer disfunções orgânicas e aumen-

tar o risco de complicações pós-operatórias 

(FINNERTY et al., 2013). 
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Do ponto de vista metabólico, observa-se o 

desenvolvimento de um estado hipercatabólico, 

marcado pelo aumento do gasto energético ba-

sal, intensificação da gliconeogênese hepática, 

lipólise e proteólise muscular. Simultanea-

mente, ocorre redução relativa da ação da insu-

lina, favorecendo resistência insulínica e hiper-

glicemia de estresse. Os aminoácidos proveni-

entes da degradação muscular são direcionados 

principalmente à produção de glicose e à síntese 

de proteínas de fase aguda, contribuindo para a 

manutenção das demandas metabólicas do or-

ganismo durante o processo de recuperação. 

Entretanto, quando esse estado persiste por pe-

ríodos prolongados, pode ocorrer perda signifi-

cativa de massa muscular, balanço nitrogenado 

negativo, atraso na cicatrização e recuperação 

funcional mais lenta (FINNERTY et al., 2013). 

Classicamente, a resposta metabólica ao 

trauma é dividida em duas fases. A fase ebb, 

descrita originalmente por Cuthbertson, ocorre 

nas primeiras horas após a agressão cirúrgica e 

caracteriza-se por redução do débito cardíaco, 

diminuição do consumo de oxigênio e preser-

vação da perfusão dos órgãos vitais. Em se-

guida, instala-se a fase flow, marcada por au-

mento do metabolismo basal, elevação do dé-

bito cardíaco, maior consumo de oxigênio e in-

tenso catabolismo energético, podendo persistir 

por vários dias ou semanas conforme a magni-

tude do trauma cirúrgico e as condições clínicas 

do paciente (CUTHBERTSON, 1932; FIN-

NERTY et al., 2013). 

Embora essas respostas fisiológicas sejam 

fundamentais para a adaptação do organismo ao 

trauma, sua ativação excessiva ou prolongada 

pode contribuir para o desenvolvimento de im-

portantes complicações clínicas. A persistência 

do estado inflamatório e hipercatabólico favo-

rece imunossupressão transitória, aumento da 

suscetibilidade a infecções, atraso na cicatriza-

ção, disfunção de múltiplos órgãos e prolonga-

mento da internação hospitalar. Dessa forma, 

compreender os mecanismos fisiopatológicos 

envolvidos na resposta ao trauma cirúrgico 

constitui etapa essencial para o desenvolvi-

mento de estratégias de prevenção, monitoriza-

ção e tratamento das complicações pós-opera-

tórias, contribuindo para melhores desfechos 

clínicos e maior segurança do paciente (FIN-

NERTY et al., 2013). 

 

Fatores de risco 

A ocorrência de complicações pós-operató-

rias resulta da interação entre fatores inerentes 

ao paciente, características do procedimento ci-

rúrgico e aspectos relacionados à assistência pe-

rioperatória. A identificação desses fatores 

ainda no período pré-operatório constitui etapa 

fundamental para a estratificação de risco, pla-

nejamento terapêutico e implementação de me-

didas preventivas individualizadas, contribu-

indo para a redução da morbimortalidade e para 

melhores desfechos clínicos (INTERNATIO-

NAL SURGICAL OUTCOMES STUDY 

[ISOS] GROUP, 2019; RESENDE; AQUINO; 

LEANDRO-MERHI, 2024). 

Entre os fatores relacionados ao paciente, 

destacam-se idade avançada, presença de co-

morbidades, estado nutricional inadequado, 

obesidade e alterações da resposta imunológica. 

O envelhecimento está associado à redução pro-

gressiva da reserva funcional dos sistemas car-

diovascular, respiratório, renal e imunológico, 

tornando os pacientes idosos mais suscetíveis a 

complicações infecciosas, pulmonares e cardi-

ovasculares. Além disso, doenças crônicas 

como diabetes mellitus, hipertensão arterial sis-

têmica, insuficiência renal crônica e cardiopa-

tias aumentam significativamente o risco de 

eventos adversos no pós-operatório, principal-

mente em procedimentos de grande porte (RE-

SENDE; AQUINO; LEANDRO-MERHI, 
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2024). 

O estado nutricional exerce influência di-

reta sobre a recuperação cirúrgica. A desnutri-

ção compromete a cicatrização, reduz a res-

posta imunológica e favorece infecções do sítio 

cirúrgico, enquanto a obesidade está relacio-

nada ao aumento do tempo operatório, maior di-

ficuldade técnica, maior incidência de compli-

cações respiratórias e tromboembólicas e maior 

risco de deiscência da ferida operatória. Dessa 

forma, tanto a deficiência quanto o excesso de 

peso representam condições que exigem avali-

ação e manejo específicos antes da realização 

da cirurgia (FRANCIOSI et al., 2024). 

Entre os fatores modificáveis, o tabagismo 

e o consumo excessivo de álcool merecem des-

taque. O tabagismo reduz a oxigenação teci-

dual, prejudica a depuração mucociliar, au-

menta a produção de secreções pulmonares e 

compromete a cicatrização, elevando a incidên-

cia de infecção do sítio cirúrgico, complicações 

respiratórias e deiscências. Da mesma forma, o 

etilismo crônico está associado à imunossupres-

são, alterações metabólicas e maior susceptibi-

lidade a infecções, além de aumentar a frequên-

cia de complicações cardiovasculares e respira-

tórias no período pós-operatório (FRANCIOSI 

et al., 2024). 

Outro importante instrumento para avalia-

ção do risco cirúrgico é a classificação da Ame-

rican Society of Anesthesiologists (ASA), am-

plamente utilizada na prática clínica para esti-

mar a condição física do paciente antes da ci-

rurgia. Pacientes classificados como ASA III e 

ASA IV apresentam maior probabilidade de 

complicações pós-operatórias, necessidade de 

internação em unidade de terapia intensiva, 

maior tempo de hospitalização e aumento da 

mortalidade quando comparados àqueles classi-

ficados como ASA I e ASA II. Embora a clas-

sificação ASA não avalie isoladamente o risco 

cirúrgico, sua associação a outros instrumentos 

de estratificação contribui significativamente 

para o planejamento perioperatório (RESEN-

DE; AQUINO; LEANDRO-MERHI, 2024). 

Além das características individuais, fato-

res relacionados ao procedimento exercem im-

portante influência sobre os desfechos cirúrgi-

cos. Cirurgias de grande porte, procedimentos 

prolongados, operações de urgência ou emer-

gência e intervenções associadas à elevada 

perda sanguínea desencadeiam resposta infla-

matória mais intensa e maior estresse metabó-

lico, aumentando a probabilidade de complica-

ções. Em contrapartida, técnicas minimamente 

invasivas promovem menor trauma tecidual, 

menor resposta inflamatória sistêmica, menor 

intensidade da dor pósoperatória e recuperação 

funcional mais rápida, estando associadas à re-

dução da morbidade e do tempo de internação 

(FRANCIOSI et al., 2024). 

A qualidade da assistência perioperatória 

também representa importante determinante 

dos resultados cirúrgicos. Medidas como con-

trole glicêmico adequado, antibioticoprofilaxia, 

suporte nutricional, monitorização rigorosa e 

atuação integrada da equipe multiprofissional 

têm demonstrado impacto consistente na redu-

ção das complicações pós-operatórias. Assim, a 

identificação precoce dos fatores de risco per-

mite individualizar o cuidado, orientar inter-

venções preventivas e otimizar a segurança do 

paciente cirúrgico, constituindo um dos pilares 

da medicina perioperatória contemporânea (IN-

TERNATIONAL SURGICAL OUTCOMES 

STUDY [ISOS] GROUP, 2019). 

 

Classificação das complicações pós-

operatórias 

Após a identificação dos fatores de risco, 

torna-se fundamental compreender a forma 

como as complicações pós-operatórias são clas-

sificadas, uma vez que sua padronização per-
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mite uniformizar a comunicação entre os pro-

fissionais de saúde, orientar a tomada de deci-

são clínica e possibilitar a comparação dos re-

sultados entre diferentes estudos e serviços hos-

pitalares (SLANKAMENAC et al., 2013; KIM 

et al., 2021). 

As complicações pós-operatórias corres-

pondem a alterações indesejáveis que ocorrem 

após um procedimento cirúrgico e interferem 

negativamente na recuperação do paciente. Sua 

classificação pode ser realizada de acordo com 

diferentes critérios, incluindo o momento de 

aparecimento, a gravidade clínica, o sistema or-

gânico acometido e a necessidade de interven-

ção terapêutica. Essa abordagem favorece o 

acompanhamento sistemático da evolução clí-

nica e auxilia na elaboração de protocolos vol-

tados à melhoria da qualidade assistencial 

(CARSETTI; RHODES, 2016). 

Quanto ao momento de ocorrência, as com-

plicações são tradicionalmente classificadas em 

imediatas, precoces e tardias. As complicações 

imediatas manifestam-se nas primeiras 24 horas 

após a cirurgia, estando frequentemente relaci-

onadas a eventos anestésicos, hemorragias e 

instabilidade hemodinâmica. As complicações 

precoces surgem durante os primeiros dias ou 

semanas, incluindo infecção do sítio cirúrgico, 

tromboembolismo venoso, deiscência da ferida 

operatória e alterações respiratórias. Já as com-

plicações tardias podem ocorrer semanas ou 

meses após o procedimento e compreendem 

hérnias incisionais, aderências, estenoses, dor 

crônica e alterações funcionais persistentes 

(CARSETTI; RHODES, 2016). 

Outra forma amplamente empregada con-

siste na classificação segundo o sistema orgâ-

nico acometido. Nessa perspectiva, as compli-

cações podem ser agrupadas em respiratórias, 

cardiovasculares, infecciosas, gastrointestinais, 

renais, metabólicas, neurológicas e tromboem-

bólicas. Essa categorização facilita a avaliação 

clínica sistematizada, direciona a investigação 

diagnóstica e contribui para a implementação 

de estratégias preventivas específicas para cada 

grupo de complicações (CARSETTI; RHO-

DES, 2016). 

Do ponto de vista da gravidade, as compli-

cações podem ser consideradas menores ou 

maiores. Enquanto as complicações menores 

apresentam resolução relativamente simples e 

baixo impacto sobre a recuperação do paciente, 

as complicações maiores frequentemente exi-

gem intervenções adicionais, prolongam a hos-

pitalização, aumentam os custos assistenciais e 

estão associadas a maior morbimortalidade, tor-

nando essa distinção relevante para avaliação 

prognóstica e planejamento terapêutico 

(SLANKAMENAC et al., 2013; KIM et al., 

2021). 

Entre os sistemas de classificação atual-

mente disponíveis, destaca-se a classificação de 

Clavien-Dindo, considerada o padrão internaci-

onal para avaliação das complicações cirúrgi-

cas. Esse sistema classifica os eventos adversos 

conforme a gravidade e a necessidade de trata-

mento adicional. As complicações de grau I 

correspondem a alterações leves que não reque-

rem tratamento farmacológico específico ou in-

tervenção invasiva; o grau II inclui aquelas que 

necessitam de tratamento medicamentoso, 

como antibioticoterapia ou transfusão sanguí-

nea; o grau III contempla complicações que exi-

gem intervenção cirúrgica, endoscópica ou ra-

diológica, subdividindo-se em IIIa, quando rea-

lizada sem anestesia geral, e IIIb, quando esta é 

necessária. O grau IV corresponde às complica-

ções potencialmente fatais com disfunção de ór-

gãos e necessidade de terapia intensiva, en-

quanto o grau V representa o óbito do paciente 

(KIM et al., 2021). 

A utilização da classificação de Clavien-

Dindo proporciona maior objetividade na avali-
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ação dos resultados cirúrgicos, reduz a subjeti-

vidade na descrição das complicações e favo-

rece a comparação entre diferentes estudos, 

hospitais e protocolos assistenciais. Além disso, 

sua ampla adoção na literatura científica reforça 

sua importância como ferramenta para monito-

ramento da qualidade da assistência, desenvol-

vimento de indicadores de desempenho e im-

plementação de estratégias voltadas à segu-

rança do paciente. 

 

Estratégias de prevenção 

A prevenção das complicações pós-opera-

tórias constitui um dos principais pilares da as-

sistência perioperatória moderna, sendo funda-

mentada na identificação precoce dos fatores de 

risco, na otimização das condições clínicas do 

paciente e na adoção de protocolos assistenciais 

baseados em evidências. Diversos estudos de-

monstram que uma parcela significativa das 

complicações cirúrgicas pode ser evitada medi-

ante planejamento adequado, atuação multipro-

fissional e padronização dos cuidados antes, du-

rante e após o procedimento cirúrgico 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009; 

LJUNGQVIST et al., 2017). 

A avaliação pré-operatória representa a pri-

meira etapa desse processo preventivo. Além da 

investigação detalhada da história clínica e do 

exame físico, devem ser avaliadas comorbida-

des, estado nutricional, capacidade funcional, 

risco cardiovascular e pulmonar, uso de medi-

camentos e fatores modificáveis, como taba-

gismo e etilismo. Essa abordagem possibilita a 

estratificação do risco cirúrgico e permite insti-

tuir intervenções direcionadas às necessidades 

individuais de cada paciente, reduzindo a inci-

dência de eventos adversos (BRASIL, 2017; 

RESENDE; AQUINO; LEANDRO-MERHI, 

2024). 

Nos últimos anos, a preabilitação (prehabi-

litation) ganhou destaque como estratégia capaz 

de melhorar a reserva funcional do paciente an-

tes da cirurgia. Esse conceito envolve interven-

ções voltadas à otimização da condição física, 

nutricional e psicológica no período pré-opera-

tório, incluindo programas de exercícios físi-

cos, suporte nutricional, cessação do tabagismo 

e do consumo de álcool, além do controle ade-

quado das doenças crônicas. Pacientes subme-

tidos à preabilitação apresentam menor incidên-

cia de complicações, recuperação funcional 

mais rápida e menor tempo de internação hos-

pitalar (LJUNGQVIST et al., 2017). 

Entre as medidas intraoperatórias, desta-

cam-se a manutenção da normotermia, o con-

trole rigoroso da glicemia, a adequada reposi-

ção volêmica, a redução do tempo cirúrgico 

sempre que possível e a utilização criteriosa da 

antibioticoprofilaxia. A administração do anti-

biótico no momento adequado, geralmente en-

tre 30 e 60 minutos antes da incisão cirúrgica, 

reduz significativamente a incidência de infec-

ção do sítio cirúrgico, especialmente em proce-

dimentos classificados como potencialmente 

contaminados ou contaminados (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2009; BRASIL, 

2017). 

Outro aspecto essencial refere-se à preven-

ção do tromboembolismo venoso. A avaliação 

sistemática do risco trombótico permite indicar 

medidas mecânicas, como meias de compres-

são graduada e dispositivos de compressão 

pneumática intermitente, associadas, quando 

indicado, à profilaxia farmacológica com anti-

coagulantes. Essas estratégias demonstram re-

dução significativa da ocorrência de trombose 

venosa profunda e embolia pulmonar, duas das 

principais causas evitáveis de morbimortali-

dade no pós-operatório (FALCK-YTTER et al., 

2012). 

No período pós-operatório, a mobilização 

precoce, o adequado controle da dor, a fisiote-
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rapia respiratória, a manutenção da nutrição en-

teral sempre que possível e o incentivo à deam-

bulação constituem medidas fundamentais para 

reduzir complicações pulmonares, tromboem-

bólicas e infecciosas. O controle eficaz da anal-

gesia favorece a expansão pulmonar, melhora a 

capacidade funcional e possibilita recuperação 

mais rápida do paciente (LJUNGQVIST et al., 

2017). 

Nesse contexto, destacam-se os protocolos 

Enhanced Recovery After Surgery (ERAS), 

atualmente considerados referência internacio-

nal na assistência perioperatória. Esses protoco-

los reúnem recomendações baseadas em evi-

dências que abrangem todas as fases do cuidado 

cirúrgico, desde a preparação pré-operatória até 

a alta hospitalar, promovendo redução das com-

plicações, diminuição do tempo de internação, 

menor necessidade de reinternações e recupera-

ção funcional mais precoce. Dessa forma, a 

adoção sistemática dessas estratégias repre-

senta importante avanço na segurança do paci-

ente e na qualidade da assistência cirúrgica con-

temporânea (LJUNGQVIST et al., 2017). 

 

Diagnóstico precoce 

Apesar dos avanços nas estratégias preven-

tivas, a ocorrência de complicações pós-opera-

tórias permanece frequente, tornando o diag-

nóstico precoce um componente essencial da 

assistência perioperatória. A identificação rá-

pida de alterações clínicas possibilita interven-

ção imediata, reduzindo a progressão para dis-

funções orgânicas graves, necessidade de reo-

perações, prolongamento da internação hospita-

lar e mortalidade (INTERNATIONAL SURGI-

CAL OUTCOMES STUDY [ISOS] GROUP, 

2019). 

A avaliação clínica sistemática continua 

sendo o principal instrumento para detecção 

precoce dessas complicações. Alterações nos 

sinais vitais, dor desproporcional ao esperado, 

febre persistente, taquicardia, hipotensão, des-

saturação de oxigênio, oligúria e alteração do 

nível de consciência podem representar mani-

festações iniciais de complicações respiratórias, 

cardiovasculares, infecciosas ou hemorrágicas. 

Dessa forma, a monitorização contínua do paci-

ente durante todo o período pós-operatório 

constitui medida indispensável para identifica-

ção de deterioração clínica (NATIONAL INS-

TITUTE FOR HEALTH AND CARE EXCEL-

LENCE, 2007). 

Para complementar a avaliação clínica, exa-

mes laboratoriais desempenham papel rele-

vante no acompanhamento da evolução pós-

operatória. Hemograma completo, proteína C 

reativa (PCR), procalcitonina, lactato sérico, 

função renal, eletrólitos e gasometria arterial 

podem auxiliar na identificação precoce de pro-

cessos infecciosos, sangramentos, hipóxia teci-

dual, distúrbios metabólicos e disfunções orgâ-

nicas. Entretanto, esses exames devem sempre 

ser interpretados em conjunto com os achados 

clínicos, considerando que alterações inflama-

tórias fisiológicas também fazem parte da res-

posta normal ao trauma cirúrgico (EVANS et 

al., 2021). 

Os exames de imagem complementam a in-

vestigação quando há suspeita de complicações 

específicas. A radiografia de tórax permanece 

útil na avaliação de atelectasias, pneumonias e 

derrames pleurais, enquanto a ultrassonografia 

e a tomografia computadorizada apresentam 

maior sensibilidade para diagnóstico de cole-

ções, abscessos, tromboses, deiscências de 

anastomoses e outras complicações intra-abdo-

minais. A escolha do método deve ser orientada 

pelos achados clínicos e pela hipótese diagnós-

tica predominante (TOWNSEND et al., 2022). 

Nos últimos anos, escores clínicos de alerta 

precoce passaram a integrar a rotina hospitalar. 

Entre eles, destaca-se o National Early War-

ning Score 2 (NEWS2), que avalia parâmetros 
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como frequência respiratória, saturação perifé-

rica de oxigênio, pressão arterial, frequência 

cardíaca, temperatura corporal e nível de cons-

ciência. Alterações nesses parâmetros permi-

tem identificar pacientes com maior risco de de-

terioração clínica antes mesmo do apareci-

mento de manifestações graves, favorecendo 

intervenção precoce e redução da mortalidade 

hospitalar (ROYAL COLLEGE OF PHYSICI-

ANS, 2017). 

Quando há suspeita de sepse ou choque sép-

tico, o reconhecimento imediato torna-se fun-

damental. A aplicação de protocolos assisten-

ciais, associada à coleta precoce de culturas, 

início oportuno da antibioticoterapia e ade-

quada ressuscitação hemodinâmica, está direta-

mente relacionada à melhora dos desfechos clí-

nicos. Da mesma forma, a suspeita de sangra-

mento ativo, tromboembolismo pulmonar, sín-

drome compartimental ou deiscência de anasto-

mose exige investigação imediata e rápida defi-

nição da conduta terapêutica (EVANS et al., 

2021). 

Portanto, o diagnóstico precoce das compli-

cações pós-operatórias depende da integração 

entre avaliação clínica criteriosa, monitorização 

sistemática, exames laboratoriais, métodos de 

imagem e utilização de ferramentas padroniza-

das de estratificação de risco. Essa abordagem 

possibilita tratamento oportuno, reduz a pro-

gressão das complicações e contribui para 

maior segurança do paciente cirúrgico. 

 

Principais complicações pós-operatórias 

As complicações pós-operatórias podem 

acometer diferentes sistemas orgânicos e repre-

sentam importante causa de morbidade, morta-

lidade, prolongamento da internação hospitalar 

e aumento dos custos assistenciais. Sua ocor-

rência resulta da interação entre fatores relacio-

nados ao paciente, ao procedimento cirúrgico e 

à resposta fisiológica desencadeada pelo trauma 

operatório. O reconhecimento precoce dessas 

complicações permite intervenção imediata e 

melhora significativamente os desfechos clíni-

cos (INTERNATIONAL SURGICAL OUT-

COMES STUDY [ISOS] GROUP, 2019; 

TOWNSEND et al., 2022). 

 

Complicações respiratórias 

As complicações respiratórias estão entre as 

mais frequentes no período pós-operatório, 

principalmente após cirurgias torácicas e abdo-

minais superiores. Atelectasia e pneumonia são 

as principais manifestações, favorecidas pela 

dor, redução da expansibilidade pulmonar, re-

tenção de secreções e imobilização prolongada. 

Os pacientes podem apresentar dispneia, hipo-

xemia, taquipneia e febre, sendo o diagnóstico 

baseado na avaliação clínica e em exames de 

imagem quando necessários. O tratamento va-

ria conforme a etiologia, incluindo suporte ven-

tilatório, fisioterapia respiratória e antibiotico-

terapia nos casos infecciosos. Medidas como 

analgesia adequada, incentivo respiratório e de-

ambulação precoce reduzem significativamente 

sua incidência (TOWNSEND et al., 2022; 

LJUNGQVIST et al., 2017). 

 

Complicações cardiovasculares 

As complicações cardiovasculares incluem 

hipotensão arterial, hipertensão, arritmias, in-

farto agudo do miocárdio e insuficiência cardí-

aca descompensada, sendo mais frequentes em 

pacientes idosos ou portadores de doenças car-

diovasculares prévias. O trauma cirúrgico e a 

resposta neuroendócrina aumentam a demanda 

miocárdica de oxigênio, favorecendo esses 

eventos. A monitorização clínica e hemodinâ-

mica permite diagnóstico precoce e intervenção 

imediata, reduzindo a morbimortalidade. A 

adequada avaliação pré-operatória, o controle 

das comorbidades e a manutenção da estabili-

dade hemodinâmica constituem as principais 
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medidas preventivas (TOWNSEND et al., 

2022; GUALANDRO et al., 2024). 

 

Complicações infecciosas 

As complicações infecciosas representam 

uma das principais causas de prolongamento da 

internação hospitalar. A infecção do sítio cirúr-

gico (ISC) é a manifestação mais frequente e 

pode acometer tecidos superficiais, profundos 

ou órgãos manipulados durante a cirurgia. Seus 

principais fatores de risco incluem diabetes 

mellitus, obesidade, desnutrição, tabagismo, 

tempo cirúrgico prolongado e falhas nas medi-

das de prevenção. O diagnóstico é predominan-

temente clínico, caracterizado por dor, hipere-

mia, secreção purulenta e febre, podendo ser 

complementado por exames laboratoriais e cul-

turas. O tratamento envolve antibioticoterapia, 

drenagem quando indicada e controle adequado 

do foco infeccioso. A antibioticoprofilaxia, a 

técnica asséptica e a aplicação das recomenda-

ções da OMS permanecem como as principais 

estratégias preventivas (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2018; BERRÍOS-TOR-

RES et al., 2017). 

 

Sepse e choque séptico 

A sepse constitui a forma mais grave das 

complicações infecciosas pós-operatórias e re-

sulta de uma resposta inflamatória desregulada 

à infecção, levando à disfunção orgânica poten-

cialmente fatal. O diagnóstico deve ser conside-

rado diante de pacientes com infecção associ-

ada à hipotensão, alteração do estado mental, 

oligúria, taquipneia ou elevação do lactato sé-

rico. O tratamento deve ser iniciado imediata-

mente e inclui coleta de culturas, antibioticote-

rapia precoce, reposição volêmica, suporte he-

modinâmico e controle da fonte infecciosa, 

conforme as recomendações da Surviving Sep-

sis Campaign. A identificação precoce perma-

nece o principal fator associado à redução da 

mortalidade (EVANS et al., 2021). 

 

Complicações tromboembólicas 

O tromboembolismo venoso compreende a 

trombose venosa profunda e o tromboembo-

lismo pulmonar, complicações favorecidas pela 

tríade de Virchow: estase venosa, lesão endote-

lial e hipercoagulabilidade. Pacientes submeti-

dos a cirurgias de grande porte, idosos, obesos, 

portadores de neoplasias ou com imobilização 

prolongada apresentam maior risco. O diagnós-

tico depende da suspeita clínica associada a 

exames de imagem, enquanto o tratamento ba-

seia-se em anticoagulação. A profilaxia farma-

cológica e mecânica, associada à mobilização 

precoce, constitui a medida mais eficaz para re-

dução desses eventos (FALCK-YTTER et al., 

2012; KONSTANTINIDES et al., 2020). 

 

Complicações gastrointestinais 

As complicações gastrointestinais mais fre-

quentes incluem íleo paralítico, náuseas e vômi-

tos pós-operatórios, constipação e deiscência de 

anastomoses. O íleo paralítico caracteriza-se 

por distensão abdominal, ausência de elimina-

ção de flatos e redução da motilidade intestinal, 

enquanto a deiscência anastomótica pode evo-

luir com peritonite e sepse, exigindo diagnós-

tico e tratamento imediatos. A prevenção en-

volve adequada reposição hidroeletrolítica, 

analgesia multimodal, redução do uso de opioi-

des, alimentação enteral precoce e mobilização 

do paciente, medidas amplamente recomenda-

das pelos protocolos ERAS (LJUNGQVIST et 

al., 2017; TOWNSEND et al., 2022). 

 

Complicações neurológicas 

As complicações neurológicas incluem 

principalmente delirium, disfunção cognitiva 

pós-operatória e acidente vascular cerebral, 

sendo mais frequentes em idosos e pacientes 
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submetidos a cirurgias de grande porte. O deli-

rium caracteriza-se por alteração aguda da aten-

ção e do nível de consciência, estando associ-

ado ao aumento do tempo de internação e da 

mortalidade. O manejo baseia-se na identifica-

ção e correção dos fatores desencadeantes, en-

quanto a prevenção envolve controle adequado 

da dor, manutenção da oxigenação, correção de 

distúrbios metabólicos, mobilização precoce e 

redução do uso de sedativos sempre que possí-

vel (EVERED et al., 2018). 

 

CONCLUSÃO 
 

A presente revisão permitiu evidenciar que 

as complicações pós-operatórias permanecem 

como importante causa de morbimortalidade, 

prolongamento da internação hospitalar e 

aumento dos custos assistenciais, representando 

um desafio significativo para a prática cirúrgica 

contemporânea. Observou-se que sua ocorrên-

cia resulta da interação entre fatores relacio-

nados ao paciente, ao procedimento cirúrgico e 

à resposta fisiológica ao trauma, sendo as 

complicações respiratórias, cardiovasculares, 

infecciosas, tromboembólicas, gastrointestinais 

e neurológicas as mais frequentemente descri-

tas na literatura. 

Os estudos analisados demonstram que a 

identificação precoce dos fatores de risco, 

associada à implementação de estratégias 

preventivas baseadas em evidências, como 

avaliação pré-operatória criteriosa, antibiotico-

profilaxia, controle glicêmico, manutenção da 

normotermia, mobilização precoce e utilização 

dos protocolos Enhanced Recovery After 

Surgery (ERAS), contribui significativamente 

para a redução das complicações e para a 

melhora dos desfechos clínicos. Da mesma 

forma, a monitorização sistemática no período 

pós-operatório possibilita o diagnóstico preco-

ce e o tratamento oportuno, reduzindo a evolu-

ção para condições graves, como sepse, choque 

séptico e disfunção de múltiplos órgãos. 

Dessa forma, conclui-se que a adoção de 

uma assistência perioperatória individualizada, 

integrada e fundamentada nas melhores evi-

dências científicas representa uma estratégia 

essencial para aumentar a segurança do paciente 

cirúrgico e otimizar a recuperação pós-opera-

tória. Além disso, considera-se necessária a 

realização de novos estudos voltados à avalia-

ção da efetividade de protocolos periope-

ratórios em diferentes populações e especia-

lidades cirúrgicas, bem como à identificação de 

novas estratégias para prevenção e manejo das 

complicações pós-operatórias, contribuindo 

para o aprimoramento contínuo da prática cirúr-

gica e da qualidade da assistência em saúde. 



 

82 | Página 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

BERRÍOS-TORRES, S. I. et al. Centers for Disease Control and Prevention guideline for the prevention of surgical site 

infection, 2017. JAMA Surgery, v. 152, n. 8, p. 784-791, 2017. DOI: 10.1001/jamasurg.2017.0904.  

 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Medidas de prevenção de infecção relacionada à assistência à sa-

úde. Brasília: ANVISA, 2017. Disponível em: https://www.gov.br/anvisa. Acesso em: 17 jul. 2026. 

 

CARSETTI, A.; RHODES, A. How to treat post-operative complications: an evidence-based approach. Best Practice 

& Research Clinical Anaesthesiology, v. 30, n. 2, p. 229-236, 2016. DOI: 10.1016/j.bpa.2016.04.001. 

 

CUTHBERTSON, D. P. Observations on the disturbance of metabolism produced by injury to the limbs. Quarterly 

Journal of Medicine, v. 1, n. 2, p. 233-246, 1932. DOI: 10.1093/oxfordjournals.qjmed.a066583. 

 

EVERED, L. et al. Recommendations for the nomenclature of cognitive change associated with anaesthesia and 

surgery—2018. British Journal of Anaesthesia, v. 121, n. 5, p. 1005-1012, 2018. DOI: 10.1016/j.bja.2017.11.087. 

 

EVANS, L. et al. Surviving Sepsis Campaign: international guidelines for management of sepsis and septic shock 2021. 

Intensive Care Medicine, v. 47, n. 11, p. 1181-1247, 2021. DOI: 10.1007/s00134-021-06506-y. 

 

FALCK-YTTER, Y. et al. Prevention of VTE in orthopedic surgery patients: Antithrombotic Therapy and Prevention 

of Thrombosis, 9th ed: American College of Chest Physicians Evidence-Based Clinical Practice Guidelines. Chest, v. 

141, n. 2, Suppl. p. e278S-e325S, 2012. DOI: 10.1378/chest.11-2404. 

 

FINNERTY, C. C. et al. The surgically induced stress response. JPEN Journal of Parenteral and Enteral Nutrition, v. 

37, n. 5, Suppl., p. 21S-29S, 2013. DOI: 10.1177/0148607113496117. 

 

FRANCIOSI, B. M. et al. Complicações pós-operatórias em cirurgia abdominal: fatores de risco e estratégias de 

prevenção. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 10, n. 7, p. 968-976, 2024. DOI: 

10.51891/rease.v10i7.14873. 

 

GUALANDRO, D. M. et al. Guideline for Perioperative Cardiovascular Evaluation of the Brazilian Society of 

Cardiology – 2024. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 121, n. 9, e20240590, 2024. DOI: 10.36660/abc.20240590. 

 

INTERNATIONAL SURGICAL OUTCOMES STUDY (ISOS) GROUP. Prospective observational cohort study on 

grading the severity of postoperative complications in global surgery research. British Journal of Surgery, v. 106, n. 2, 

p. e73-e80, 2019. DOI: 10.1002/bjs.11025. 

 

KIM, S. H. et al. Comprehensive Complication Index or Clavien-Dindo Classification: Which is Better for Evaluating 

the Severity of Postoperative Complications Following Pancreatectomy? World Journal of Surgery, v. 45, n. 3, p. 849-

856, 2021. DOI: 10.1007/s00268-020-05859-7. 

 

KONSTANTINIDES, S. V. et al. 2019 ESC Guidelines for the diagnosis and management of acute pulmonary 

embolism developed in collaboration with the European Respiratory Society (ERS). European Heart Journal, v. 41, n. 

4, p. 543-603, 2020. DOI: 10.1093/eurheartj/ehz405. 

 

LJUNGQVIST, O.; SCOTT, M.; FEARON, K. C. Enhanced Recovery After Surgery: a review. JAMA Surgery, v. 152, 

n. 3, p. 292-298, 2017. DOI: 10.1001/jamasurg.2016.4952. 

 

NATIONAL INSTITUTE FOR HEALTH AND CARE EXCELLENCE. Acutely ill adults in hospital: recognising and 

responding to deterioration. London: NICE, 2007. (Clinical Guideline CG50). Disponível em: 

https://www.nice.org.uk/guidance/cg50. Acesso em: 19 ago. 2026. 

 

RESENDE, A. M. S.; AQUINO, J. L. B.; LEANDRO-MERHI, V. A. Sex and ASA classification, not fasting time, are 

associated with the likelihood of complications in the postoperative period. Arquivos Brasileiros de Cirurgia Digestiva, 

v. 37, e1820, 2024. DOI: 10.1590/0102-6720202400027e1820. 

 

ROYAL COLLEGE OF PHYSICIANS. National Early Warning Score (NEWS2): Standardising the Assessment of 

Acute Illness Severity in the NHS. London: Royal College of Physicians, 2017. 



 

83 | Página 

SLANKAMENAC, K. et al. The comprehensive complication index: a novel continuous scale to measure surgical 

morbidity. Annals of Surgery, v. 258, n. 1, p. 1-7, 2013. DOI: 10.1097/SLA.0b013e318296c732. 

 

TOWNSEND, C. M. et al. Sabiston textbook of surgery: the biological basis of modern surgical practice. 21. ed. 

Philadelphia: Elsevier, 2022. 

 

WEISER, T. G. et al. An estimation of the global volume of surgery: a modelling strategy based on available data. The 

Lancet, v. 372, n. 9633, p. 139-144, 2008. DOI: 10.1016/S0140-6736(08)60878-8. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Safe surgery saves lives. Geneva: World Health Organization, 2009. 

Disponível em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/44185. Acesso em: 17 jul. 2026. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Global guidelines for the prevention of surgical site infection. 2. ed. Geneva: 

World Health Organization, 2018. Disponível em: https://www.who.int/publications/i/item/9789241550475. Acesso 

em: 17 jul. 2026. 

 
 


